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Lei nº 7.802, de 11 de  julho de 1989 

•  Conhecida como Lei dos Agrotóxicos, dispõe sobre: 

• a pesquisa,  
• a experimentação,  
• a produção,  
• a embalagem e 
rotulagem,  
• o transporte,  
• o armazenamento,  
• a comercialização,  
• a propaganda comercial,  
• a utilização,  
• a importação,  
• a exportação,  

• o destino final dos 
resíduos e embalagens,  
• o registro,  
• a classificação,  
• o controle,  
• a inspeção e a 
fiscalização  
• de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, e dá 
outras providências 



Lei nº 7.802, de 11 de  julho de 1989 

•  Art. 3º - registrados em órgão federal, de acordo com as 
diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis pelos 
setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura 

•  §1º - registro especial temporário para agrotóxicos, seus 
componentes e afins, quando se destinarem à pesquisa e à 
experimentação 

•  §2º - fornecimento obrigatório à União das inovações 
concernentes aos dados fornecidos para o registro dos 
produtos 

•  § 3º Entidades públicas e privadas de ensino, assistência 
técnica e pesquisa poderão realizar experimentação e 
pesquisas 



Lei nº 7.802, de 11 de  julho de 1989 

•  § 4º Quando organizações internacionais responsáveis pela 
saúde, alimentação ou meio ambiente, das quais o Brasil seja 
membro integrante ou signatário de acordos e convênios, 
alertarem para riscos ou desaconselharem o uso de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, caberá à autoridade 
competente tomar imediatas providências, sob pena de 
responsabilidade. 

•  § 5º O registro para novo produto agrotóxico, seus 
componentes e afins, será concedido se a sua ação tóxica 
sobre o ser humano e o meio ambiente for comprovadamente 
igual ou menor do que a daqueles já registrados, para o 
mesmo fim, segundo os parâmetros fixados na 
regulamentação desta Lei. 



Lei nº 7.802, de 11 de  julho de 1989 

•  § 6º Fica proibido o registro de agrotóxicos, seus 
componentes e afins: 
a)  para os quais o Brasil não disponha de métodos para desativação 

de seus componentes, de modo a impedir que os seus resíduos 
remanescentes provoquem riscos ao meio ambiente e à saúde 
pública; 

b) para os quais não haja antídoto ou tratamento eficaz no Brasil; 
c)  que revelem características teratogênicas, carcinogênicas ou 

mutagênicas, de acordo com os resultados atualizados de 
experiências da comunidade científica; 

d) que provoquem distúrbios hormonais, danos ao aparelho 
reprodutor, de acordo com procedimentos e experiências 
atualizadas na comunidade científica; 

e)  que se revelem mais perigosos para o homem do que os testes 
de laboratório, com animais, tenham podido demonstrar, 
segundo critérios técnicos e científicos atualizados; 

f)  cujas características causem danos ao meio ambiente. 



Lei nº 7.802, de 11 de  julho de 1989 
•  Art. 5º - legitimidade para requerer o cancelamento ou a impugnação, 

em nome próprio, do registro de agrotóxicos e afins, arguindo 
prejuízos ao meio ambiente, à saúde humana e dos animais: 

–  I - entidades de classe, representativas de profissões ligadas ao setor; 
–  II - partidos políticos, com representação no Congresso Nacional; 
–  III - entidades legalmente constituídas para defesa dos interesses difusos 

relacionados à proteção do consumidor, do meio ambiente e dos recursos 
naturais. 

–  § 1º Para efeito de registro e pedido de cancelamento ou impugnação de 
agrotóxicos e afins, todas as informações toxicológicas de contaminação 
ambiental e comportamento genético, bem como os efeitos no mecanismo 
hormonal, são de responsabilidade do estabelecimento registrante ou da 
entidade impugnante e devem proceder de laboratórios nacionais ou 
internacionais. 

–  § 2º A regulamentação desta Lei estabelecerá condições para o processo de 
impugnação ou cancelamento do registro, determinando que o prazo de 
tramitação não exceda 90 (noventa) dias e que os resultados apurados 
sejam publicados. 

–  § 3º Protocolado o pedido de registro, será publicado no Diário Oficial da 
União um resumo do mesmo. 



Lei nº 7.802, de 11 de  julho de 1989 

•  Art. 9º No exercício de sua competência, a União adotará as 
seguintes providências: 
I.  legislar sobre a produção, registro, comércio interestadual, 

exportação, importação, transporte, classificação e controle 
tecnológico e toxicológico; 

II.  controlar e fiscalizar os estabelecimentos de produção, 
importação e exportação; 

III.   analisar os produtos agrotóxicos, seus componentes e afins, 
nacionais e importados; 

IV.  controlar e fiscalizar a produção, a exportação e a importação. 
•  Art. 10. Compete aos Estados e ao Distrito Federal, nos 

termos dos arts. 23 e 24 da Constituição Federal, legislar 
sobre o uso, a produção, o consumo, o comércio e o 
armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins, 
bem como fiscalizar o uso, o consumo, o comércio, o 
armazenamento e o transporte interno. 



Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002 

•  Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002 – regulamenta a 
Lei dos Agrotóxicos e revoga o Decreto no 98.816, de 11 de 
janeiro de 1990 

•  Art. 2o  Cabe aos Ministérios da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, Saúde e do Meio Ambiente: 
I.   diretrizes e exigências relativas registro e reavaliação de 

registro  
II.   diretrizes e exigências objetivando minimizar os riscos  
III.   limite máximo de resíduos e o intervalo de segurança  
IV.   parâmetros para rótulos e bulas de agrotóxicos e afins 
V.  Metodologias de amostragem e de análise para determinação de 

resíduos em produtos de origem vegetal, animal, água e solo 
VI.   reavaliação de registro  
VII.   cancelamento ou de impugnação de registro  
VIII.  ações de instrução, divulgação e esclarecimento sobre o uso 

correto e eficaz 



Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002 

•  Art. 5o Cabe ao Ministério da Agricultura 
I.  avaliar a eficiência agronômica e 
II.   conceder o registro, inclusive o RET, para uso nos 

setores de produção, armazenamento e beneficiamento 
de produtos agrícolas, nas florestas plantadas e nas 
pastagens, atendidas as diretrizes e exigências dos 
Ministérios da Saúde e do Meio Ambiente 



Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002 

•  Art. 6º Cabe ao Ministério da Saúde: 
I.  avaliar e classificar toxicologicamente 
II.  avaliar os destinados ao uso em 

ambientes urbanos, industriais, 
domiciliares, públicos ou coletivos, ao 
tratamento de água e ao uso em 
campanhas de saúde pública 

III.   avaliação toxicológica preliminar  
IV.  estabelecer intervalo de reentrada  
V.   conceder o registro e RET 
VI.  monitorar os resíduos em produtos 

de origem animal 



Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002 

•  Art. 7o  Cabe ao Ministério do Meio Ambiente: 
I.  avaliar os destinados ao uso em ambientes hídricos, na 

proteção de florestas nativas e de outros ecossistemas; 
II.  avaliação ambiental, estabelecendo suas classificações 

quanto ao potencial de periculosidade ambiental; 
III.  avaliação ambiental preliminar dos produtos destinados à 

pesquisa e à experimentação; e 
IV.  registro, inclusive o RET, dos produtos destinados ao uso 

em ambientes hídricos, na proteção de florestas nativas e 
de outros ecossistemas, atendidas as diretrizes e 
exigências dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e da Saúde 



Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002 

•  Capítulo III - DOS REGISTROS 
–  Seção I - Do Registro do Produto 

•  Art. 15.  Os órgãos federais competentes deverão 
realizar a avaliação técnico-científica, para fins de 
registro ou reavaliação de registro, no prazo de até 
cento e vinte dias, contados a partir da data do 
respectivo protocolo. 

–  Seção II - Do Registro de Produtos Destinados à 
Pesquisa e à Experimentação 

–  Seção III - Do Registro de Componentes 
–  Seção IV - Das Proibições 
–  Seção V - Do Cancelamento e da Impugnação 
–  Seção VI - Do Registro de Pessoas Físicas e 

Jurídicas 



Projetos de lei em tramitação na Câmara 

•  PL 2.495/2000 - Deputado Fernando Coruja - PDT/
SC:  
–  Altera dispositivos da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 

1989, e  define o produto fitossanitário genérico como 
sendo o agrotóxico que comprove não conter substância 
contaminante prejudicial à saúde ou ao meio ambiente. 

•  PL 5.852/2001 Rubens Bueno - PPS /PR 
–  Altera a Lei nº 7.802, de 1989, estabelecendo a 

denominação genérica comum para os produtos que 
disciplina. 



Projetos de lei em tramitação na Câmara 

•  PL 3.125/2000  - Dep. Luis Carlos Heinze - PPB/RS 
–  Altera dispositivos da Lei nº 7.802, o de 1989, e define produto 

similar, princípio ativo, produto novo e exclui a expressão 
"componentes" do texto da lei; estabelece que o processo de 
registro será feito no Ministério responsável pelo setor do 
respectivo produto agrotóxico. 

•  PL 6.299/2002 – Senador Blairo Maggi - SPART/MT 
–  Altera os arts 3º e 9º da Lei nº 7.802, de 1989, para dispor que o 

registro prévio do agrotóxico será o do princípio ativo; dá 
competência à União para legislar sobre destruição de 
embalagem do defensivo agrícola. 

•  PL 5.884/2005  - Deputado Lino Rossi - PP/MT 
–  Altera a Lei nº 7.802, de 1989, para definir o produto 

equivalente na composição de agrotóxicos, estabelecendo 
o registro especial temporário com prazo de vigência de 
cento e oitenta dias 



Projetos de lei em tramitação na Câmara 

•  PL 6.189/2005 - Kátia Abreu - PFL/TO  
–  Altera a Lei nº 7.802, de 1989, para simplificação do 

processo de registro de agrotóxico equivalente ou 
genérico; suspendendo a exigência do Registro Especial 
Temporário. 

•  PL 1.567/2011 - Senador Heráclito Fortes - DEM/PI 
–  Altera a Lei nº 7.802, de 1989, para dispor sobre o 

agrotóxico genérico. 
•  PL 1.779/2011 - Senadora Kátia Abreu - DEM/TO 

(PLS nº 88, de 2011) 
–  Acrescenta art. 3º- A à Lei nº 7.802, de 1989, para dispor 

sobre o prazo para início da produção e comercialização 
de agrotóxico após a emissão do registro. 



Projetos de lei em tramitação na Câmara 

•  PL 3.063/2011  - Comissão de Seguridade Social e 
Família - Subcomissão Especial sobre o Uso de 
Agrotóxicos e suas Consequências à Saúde 
–  Altera a Lei nº 7.802, de 1989, para criar novos requisitos 

para o registro de agrotóxicos: 
•  validade do registro é de 5 anos, revalidado a cada 5 anos, a pedido 

do interessado 
•  reavaliados a cada 10 anos 

•  PL 4.166/2012 – Deputado César Halum - PSD/TO 
–  Altera a Lei n°. 7.802, de 1989, para dispor sobre os 

defensivos agrícolas genéricos e dá outras providências. 



Projetos de lei em tramitação na Câmara 

•  PL 49/2015 – Deputada Carmen Zanotto - PPS/SC 
•  PL 371/2015 – Deputado Jorge Solla - PT/BA 
•  PL 461/2015 - Deputado Padre João - PT/MG 

–  Alteram a Lei nº 7.802, de 1989, fazendo incluir nos 
rótulos dos produtos imagens realistas sobre prejuízos à 
saúde causados pelos pesticidas sobre a saúde humana. 

•  PL 1.687/2015 – Senadora Ana Rita - PT /ES (PLS nº 
679, de 2011) 
–  Altera a Lei nº 7.802, de 1989, para instituir a Política 

Nacional de Apoio aos Agrotóxicos e Afins de Baixa 
Periculosidade. 



Projetos de lei em tramitação na Câmara 

•  PL 3200/2015 – Deputado Covatti Filho - PP/RS 
–  Dispõe sobre a Política Nacional de Defensivos 

Fitossanitários e de Produtos de Controle Ambiental, seus 
Componentes e Afins, bem como sobre a pesquisa, a 
experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o 
transporte, o armazenamento, a comercialização, a 
propaganda comercial, a utilização, a importação, a 
exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o 
registro, a classificação, o controle, a inspeção e a 
fiscalização de defensivos fitossanitários e de produtos de 
controle ambiental, seus componentes e afins, e revoga as 
Leis nº 7.802, de 1989 e 9.974, de 2000. 

•  Comissão Técnica Nacional de Fitossanitários – CTNFito: instância 
colegiada multidisciplinar de caráter consultivo e deliberativo, com a 
finalidade de apresentar pareceres técnicos conclusivos aos pedidos 
de avaliação de novos produtos defensivos fitossanitários, de 
controle ambiental, seus produtos técnicos e afins.  



Projetos de lei em tramitação na Câmara 

•  PL 3.649/2015 - Deputado Luis Carlos Heinze - 
PP/RS 
–  Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.802, de 1989, para 

introduzir conceitos relativos a produto novo, produto 
equivalente e avaliação de risco, e estabelecer 
procedimentos relativos à avaliação de risco, classificação 
e registro de produtos. 

•  PL 4.933/2016 - Professor Victório Galli - PSC/MT   
–  Altera a Lei nº. 7.802, de 1989, para acelerar o prazo de 

registro de agrotóxicos, seus componentes e afins pelo 
único órgão federal - Ministério da Agricultura 



Comissão Especial na Câmara para avaliar os projetos 

•  Comissão Especial destinada a proferir parecer ao 
Projeto de Lei nº 6299, de 2002, do Senado 
Federal, que "altera os arts 3º e 9º da Lei nº 7.802, 
de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a 
pesquisa, a experimentação, a produção, a 
embalagem e rotulagem, o transporte, o 
armazenamento, a comercialização, a propaganda 
comercial, a utilização, a importação, a exportação, 
o destino final dos resíduos e embalagens, o 
registro, a classificação, o controle, a inspeção e a 
fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e 
afins, e dá outras providências", e apensados. 



Projetos de lei em tramitação no Senado 

•  PLS nº 541, de 2015  - 
Senador Antonio Carlos Valadares  
–  Altera a Lei nº 7.802, de 1989, para proibir o registro de 

agrotóxicos em cuja composição química estejam 
presentes os ingredientes ativos que especifica, bem como 
veda a pulverização aérea de agrotóxicos para toda e 
qualquer finalidade.  

•   glifosato, triclorfom, carbofuran, cihexatina, abamectina, 
fosmete e lactofen 

–  CMA, CAS, e CRA, em decisão terminativa  
–  aprovado o Requerimento RMA nº 11, de 2016, 

para realização de audiência pública para 
instrução da matéria. 

–  2 relatórios pela rejeição 



Projetos de lei em tramitação no Senado 

•  PLS nº 136, de 2014 - Senador Alfredo Nascimento 
–  Altera a Lei nº 7.802/1989, para fixar em 10 anos o prazo 

de validade de registro de agrotóxico no país; define que 
os registros de agrotóxicos emitidos até a publicação da 
lei terão validade de 15 anos. 

–  Às Comissões CCJ; e CRA cabendo à última a decisão 
terminativa. 

–  12/11/2014:  Relatório do Senador Flexa Ribeiro, com 
voto contrário ao Projeto na CCJ  

–  10/03/2015 - aguardando designação do relator na CCJ 



Projetos de lei em tramitação no Senado 

•  PLS nº 209, de 2013 - Senador Ruben Figueiró 
–  Altera a Lei nº 7.802, de de 1989, para dispor que os 

agrotóxicos devam ser previamente registrados em órgão 
federal, estabelecendo que o pedido de registro deverá ser 
direcionado somente ao órgão federal registrante que 
deverá concentrar todos os procedimentos para análise do 
processo de registro na forma de regulamento.  

–  a análise do processo de registro deverá ser concluída no 
prazo de 180 dias a contar da data de solicitação do 
registrante à União na forma de regulamento e,  

–  se favorável, o registro se dará no prazo de 15 dias 
subsequentes e  

–  o não cumprimento dos prazos sujeitará os responsáveis 
às penalidades por ato de improbidade administrativa nos 
termos da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1999. 



Projetos de lei em tramitação no Senado 

–   Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH); de Desenvolvimento Regional e 
Turismo (CDR); e de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle (CMA); e de Reforma 
Agrária (CRA), cabendo à última a decisão terminativa. 

–  16/03/2016 -  Recebido Relatório do Senador Humberto 
Costa com voto pela rejeição do Projeto 

–  06/04/2016 - Retirado da pauta. Ao gabinete do Relator, 
Senador Humberto Costa, para reexame, a pedido. 

 



Audiência pública na CRA 
•  22/08/2013 - audiência pública na CRA para debater o fenômeno 

da redução da população de colônias de abelhas polinizadoras, 
conhecido como Colapso de Desordem das Colmeias: 
–  Ana Maria Vekic - Gerente de Análise Toxicológica da ANVISA 
–  Marcio Freitas - Coordenador-Geral de Avaliação e Controle de 

Substâncias Químicas do IBAMA 
–  Luiz Eduardo Pacifi Rangel - Coordenador-Geral de Registros de 

Agrotóxicos e Afins do MAPA 
–  Leonardo de Oliveira Machado - Assessor Técnico da Comissão 

Nacional de Cereais, Fibras e Oleaginosas da CNA 
–  Sílvia de Toledo Fagnani Ligabó - Diretora Executiva do Sindicato 

Nacional da Indústria de Produtos para Defesa Agrícola - SINDAG 



PL 1634/2007 

•  PL 1.634/2007  - Deputado João Dado - PDT/SP 
–  Altera as Leis nºs 5.197, de 03 de janeiro de 1967 

(proteção à fauna), e 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 
(crimes ambientais), para estabelecer medidas de proteção 
às abelhas e à flora a elas relacionada;  

–  possibilita ao Poder Público incluir na proteção especial 
qualquer espécie da fauna silvestre, nativa ou exótica, por 
motivo de sua localização, função ecológica ou econômica, 
raridade, beleza ou de prestação de serviço ambiental 
relevante. 

–  Aprovado na CMADS e CCJC 
–  04/11/2014 -  Requerimento n. 10763/2014, pelo 

Deputado João Dado (SD-SP), que: "Requer a inclusão na 
Ordem do Dia do Plenário do Projeto de Lei 1.634, de 
2007. 



 
Obrigado! 
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